
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BANIA 
Proc n, TJ-ADM-2018/60296 

N° 13/2019-TRR. 

TERMO DE RETIRRATIFICAÇÃO QUE, ENTRE SI, 
CELEBRAM O ESTADO DA BAHIA, POR 
INTERMÉDIO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DA BAHIA E INTER VILAS VIAGENS E 
TURISMO EIRELI-ME, NA FORMA ABAIXO: 

O ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o 
n° 13.937.032/0001-60, com sede no Centro Administrativo da Bahia, 3i! Avenida, 390, 32  
andar, Plataforma 4, Govemadoria, Salvador, por intermédio do TRIBUNAL DE 
JUSTICA DA BAHIA, inscrito no CNPJ/MF sob n2  13.100.722/0001-60, com sede e foro 
na cidade do Salvador, Estado da Bahia, na Quinta Avenida, n2  560, Centro 
Administrativo da Bahia - CAB, neste ato representado por seu Presidente, 
Desembargador GESIVALDO NASCIMENTO BRITTO, e, do outro lado, Empresa 
INTER VILAS VIAGENS E TURISMO EIRELI-ME, inscrita no CNPJ sob n2. 
10.975.765/0001-09, doravante designada simplesmente CONTRATADA, representada 
por ROBERTA DE OLIVEIRA SARNO, inscrito no CPF/MF sob n2  831.314.185-9, 
tendo em vista o constante do Processo n2. TJ-ADM-2018/60296, retirratificar o Termo 
de Contrato n° 11/19-AS, com arrimo nas normas pertinentes, especialmente, na Lei 
Estadual n2  9.433/05, e no que couber Lei Federal n2  8.666/93 e suas alterações, de acordo 
com as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente instrumento de retirratificação ao Contrato de 
Prestação de Serviço n2  11/19-5 tem como objeto corrigir as cláusulas que fazem 
menção a prestação de serviço aéreo, para retirá-lo ou substituí-lo por terrestre. As 
cláusulas que foram corrigidas foram a primeira, segunda, terceira, quarta, quinta, 
sexta, sétima e oitava. 

CLÁUSULA SEGUNDA: As Cláusulas ficam alteradas, e passam a ter a seguinte 
redação: 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BANIA 
Proc ne. TJ-ADM-2018/60296 

DO OBJETO 

"CLÁUSULA PRIMEIRA — Habilitada nos termos do Pregão Eletrônico n2  
087/2018 devidamente homologada e publicação no DJE, obriga-se a CON-
TRATADA a execução dos serviços que compreendem fornecimento de 
passagens terrestres nacionais, consistentes em reserva, marcação, emissão, 
remarcação ou alteração, cancelamento, reembolso com a entrega de bilhe-
tes, para atender às necessidades do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, 
tudo em perfeita observância às condições e especificações constantes do 
EDITAL, seus ANEXOS e PROPOSTA VENCEDORA, os quais passam a in-
tegrar o presente instrumento de modo indissociável. 

Parágrafo primeiro: Não será permitida a subcontratação parcial ou total do 
objeto deste certame. 

DO REGIME DE EXECUÇÃO/FORMA DE FORNECIMENTO 

CLÁUSULA SEGUNDA - O objeto deste contrato será fornecido de forma 
parcelada. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

CLÁUSULA TERCEIRA - O objeto indicado na cláusula primeira será for-
necido pela CONTRATADA em conformidade com a descrição pormenori-
zada contida em edital e seus anexos, partes integrantes deste contrato, sem 
pagamento de quaisquer despesas adicionais por parte do CONTRATAN-
TE, obrigando-se, ainda, a: 

Emitir, reservar e remarcar passagens, com fornecimento de bilhetes, em 
todas as modalidades tais como: eletrônico, código de reserva diretamente 
ao interessado, ou através de quaisquer empresas de transporte; 

Entregar os bilhetes de passagens, na forma, local e prazos indicados pela 
CONTRATANTE; 

Fornecer, junto com o bilhete emitido, todos as detalhes relativos ao itine-
rário de viagem, contendo horários de partida e chegada, empresas presta-
doras dos serviços, preços (inclusive promocionais) e demais elementos de 
interesse da CONTRATANTE; 

Prestar assessoramento na definição do melhor roteiro, horários de parti-
da e chegada, tarifas promocionais à época da retirada dos bilhetes desem- 
baraço de bagagens e, em casos especiais, possibilitar atendi 	R3V 	ssa- 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
Proc n°. TJ-ADM-2018/60296 

geiros com dificuldades, limitações ou portadores de necessidades especiais 
para deslocamento; 

e) Viabilizar a entrega dos bilhetes, tempestivamente, pelo meio mais con-
veniente e oportuno que efetivamente produza resultado em qualquer local 
onde se encontrar o preposto interessado da CONTRATANTE, sem ônus 
para esta; 

Ø Proceder as alterações solicitadas pela CONTRATANTE em relação as 
mudanças de horário de embarque, de datas e outras, encaminhando, para 
tanto, as regras tarifárias das respectivas Concessionárias; 

Apresentar ao Cerimonial da Presidência documento comprobatório do 
pagamento de multas/taxas por ocasião de troca ou cancelamento de passa-
gens a pedido da CONTRATANTE em conformidade com as regras tarifári-
as da respectiva Companhia; 

Transferir à CONTRATANTE, independente do desconto da Proposta de 
Preços da CONTRATADA, todos os descontos promocionais, assim como 
cortesias diversas, que vierem a ser concedidas pelas respectivas concessio-
nárias; 

Diligenciar no sentido de proceder a entrega em tempo hábil das solicita-
ções promovidas, principalmente as que tiverem caráter de urgência; 

Atender, com presteza e eficácia, a chamados da CONIRATANTE quan-
do necessários para sanar dificuldades existentes por ocasião dos embar-
ques, desembarques e desembaraço de bagagens dos usuários portadores 
de bilhetes de passagens expedidos por intermédio da Contratada; 

Disponibilizar meio eficaz para atendimento, em caráter emergencial, em 
qualquer dia e horário, tanto para informações quanto para solicitações. 

1) Deduzir em fatura a quantia impressa nos bilhetes de passagens que ve-
nham a ser devolvidos ou quando não for possível, reembolsar à CONTRA-
TANTE o referido valor, observando-se as normas dos órgãos reguladores 
e/ou de cada companhia terrestre; 

m) Remeter à CONTRATANTE as tabelas atualizadas das tarifas terrestres, 
sempre que solicitado ou quando ocorrerem alterações nos preços, inclusive 
aquelas decorrentes de promoções; 	 oR1,4 d  
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BANIA 
Proc n". TJ-ADM-2018160296 

Providenciar, quando necessário, junto à companhia terrestre endosso 
em favor de outra companhia terrestre, nos casos dos trechos e/ou horários 
não atendidos por aquela que emitiu o primeiro bilhete; 

Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício das 
suas atividades, cabendo-lhe inteiramente a responsabilidade por eventuais 
transgressões; 

Corrigir as falhas e/ou irregularidades ocorridas durante a execução do 
contrato, imediatamente após detectadas e apontadas, formalmente, pelo 
Cerimonial da Presidência; 

Comunicar à CONTRATANTE qualquer irregularidade ocorrida e/ou de-
tectada com a maior brevidade possível; 

Fornecer, 24hs após a publicação do resumo do Contrato no Diário da Jus-
tiça Eletrônico relação de agências, escritórios ou pontos de vendas, conve-
niados à proponente, em outros endereços e/ou localidades, se houver, as-
sim como enviar a relação atualizada de empresas terrestres e nome dos 
seus contatos com as quais mantenha ajuste, informando, sempre que ocor-
rer e no prazo de, no máximo, 24hs após o evento, as inclusões, alterações e 
as exclusões que ocorrerem durante a vigência do Contrato; 

Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção 
treinamento e subordinação trabalhista dos recursos humanos para execu-
ção completa e eficiente dos serviços objeto deste contrato; 

Zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados e facilitar, 
por todos os meios, a ampla ação fiscalizadora da CONTRATANTE, aten-
dendo prontamente às exigências que lhes forem solicitadas, inclusive refe-
rentes à apresentação de documentos comprobatórios da execução do con-
trato e os relacionados ao cumprimento de obrigações trabalhistas, previ-
denciárias e fiscais; 

Comunicar à CON1RATANTE sempre que ocorrer e no prazo de, no má-
ximo, 24hs após o evento qualquer impedimento que interfira no andamen-
to e/ou realização dos serviços; 

Cumprir e fazer com que seus trabalhadores cumpram as normas de higi-
ene e segurança do trabalho, normas disciplinares e demais regulamentos 
da CONTRATANTE e dos locais de prestação dos serviços, devidamente 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
Proc n°. TJ-ADM-2018/60296 

disponibilizados, bem como tratar com cortesia todas as pessoas que tive-
rem contato no local de execução dos serviços; 

Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza cau-
sado à CONTRATANTE ou a terceiros, por dolo ou culpa, inclusive de auxi-
liares que estejam sob sua responsabilidade, bem como ressarcir os danos 
decorrentes de paralisação ou interrupção dos serviços contratados, exceto 
quando isto ocorrer por exigência da CONTRATANTE ou ainda por caso 
fortuito, força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo 
de até 24 (vinte e quatro) horas após a sua ocorrência, e serão avaliadas pela 
CONTRATANTE. Eventuais valores devidos pela CONTRATADA à CON-
TRATANTE poderão ser descontados de pagamentos pendentes ou vincen-
dos; 

Manter durante toda a execução do contrato todas as condições de habilita-
ção e qualificação exigidas na licitação em compatibilidade com as obriga-
ções assumidas; 

Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás necessários 
à execução dos serviços e efetuar pontualmente o pagamento de todas as ta-
xas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre as suas atividades 
e/ou sobre a execução do objeto do presente; 

Compor estrutura de trabalho e alocar recursos humanos treinados e ma-
teriais adequados para o atendimento pleno dos serviços de modo que não 
ocorra interrupção nos mesmos, seja por motivo de férias, descanso sema-
nal, greve, falta ao serviço, licença médica, demissão de empregados ou 
qualquer outra situação de afastamento de empregados, 

Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, 
sobre todo e qualquer assunto que tomar conhecimento em razão da execu-
ção do objeto deste, devendo orientar seus empregados nesse sentido; 

aa) Indenizar a CONTRATANTE por atos ilícitos (dolosos ou culposos), pre-
juízos causados, processos administrativos ou judiciais, especialmente ações 
trabalhistas, originados/causados por seus empregados ou qualquer outra 
pessoa alocada na prestação dos serviços objeto deste, ainda que expirada a 
sua vigência; 

ab) Realizar o controle das requisições recebidas, passagens emitidas e en-
tregues à CONTRATANTE, indicando os roteiros e usuários dos 
bilhetes/passagens e também o controle das passagens puRilive os não uti-
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BANIA 
Proc n°. TJ-ADM-2018/60296 

lizados e reembolsos no período, apresentando relatório mensal que permi-
ta à CONTRATANTE acompanhar a execução do Contrato; 

ac) Os serviços não poderão sofrer solução de continuidade durante todo o 
prazo de sua vigência; 

ad) Deverá operar com todas as companhias terrestres que atuam regular-
mente nos mercados regional e nacional e com as principais companhias in-
ternacionais; 

ae) Efetuar o pagamento dos bilhetes emitidos às companhias terrestres nos 
respectivos prazos exigidos pelas mesmas, ficando estabelecido que a CON-

KATANTE não responderá, sob qualquer hipótese, solidária ou subsidiari-
amente, por esse pagamento; 

af) Efetuar reservas e emissão de bilhetes em caráter de urgência, quando 
solicitado pela COMI 	RATANTE que poderá ocorrer fora do horário de ex- 
pediente, inclusive sábados, domingos e feriados, devendo o bilhete estar à 
disposição desta em tempo hábil para o embarque do passageiro; 

ag) Reembolsar ou creditar os valores dos bilhetes emitidos e não-utilizados 
a pedido da CONTRATANTE, desde que solicitado em tempo hábil, de 
acordo com normas específicas das Agências Reguladoras e das regras tari-
fárias das companhias terrestres; 

ah) No caso de cancelamento, os bilhetes emitidos, pagos e não utilizados, 
terão os seus valores ressarcidos pela agência, deduzidos dos custos refe-
rentes às eventuais regras tarifárias aplicáveis; 

ai) As regras de restrições de bilhetes com tarifas promocionais ou reduzi-
das, estabelecidas pelas empresas de transporte terrestre, deverão ser infor-
madas, por escrito, à CONTRATANTE; 

a» Expirado o prazo para o cancelamento, respeitadas as regras de cada em-
presa de transporte terrestre, o bilhete emitido e não utilizado ou parcial-
mente utilizado deverá ser reembolsado pela CONTRATADA, em até 60 
(sessenta) dias contados da solicitação, de acordo com as restrições de cada 
bilhete, em conformidade com as normas vigentes; 

ak) Reembolsar em até 60 (sessenta) dias, à CONTRATANTE, o valor das 
passagens terrestre emitidas, pagas e não utilizadas durante o período de 
sua validade, independentemente da vigência do Contrato a 	os os 
valores referentes às multas cobradas pelas empresa 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BANIA 
Proc n°. TJ-ADM-2018/60296 

ai) Disponibilizar as passagens à CONTRATANTE em qualquer rodoviária 
do Brasil; 

am) Emitir ordens de passagens para as localidades indicadas pela CON-
IRATANTE com transmissão imediata; 

an) Assegurar o menor preço em vigor praticado por qualquer das empre-
sas do setor, sempre que se verificar condição, mesmo em caráter promocio-
nal, repassando à CONTRATANTE todos os descontos e vantagens ofereci-
das que possam resultar em vantagem econômica para esta; 

ao) Incluir na Nota Fiscal/Fatura os descontos previstos por passagem fatu-
rada; 

ap) Informar à CONTRATANTE as regras tarifárias vigentes nas empresas 
que operam viagens regulares no território nacional, bem como suas altera-
ções; 

aq) Repassar à CONTRATANTE os descontos promocionais concedidos pe-
las empresas, cobrando o efetivo valor de mercado das passagens; 

ar) Assessorar a CONTRATANTE para definição do melhor roteiro, horário, 
frequência, inclusive tarifas promocionais e outras vantagens que a CON-
TRATANTE possa obter; 

as) Apresentar alternativas no caso de não haver disponibilidade de vagas 
nas datas e horários requisitados, bem como adotar outras medidas necessá-
rias à confirmação das reservas solicitadas; 

at) Prestar informações atualizadas de itinerários, horários, tarifas nacionais 
e internacionais, periodicidade de viagens e de vantagens que a CONTRA-
TANTE possa obter, sem que isso implique acréscimo nos preços contrata-
dos; 

au) Os serviços deverão ser executados sob a inteira responsabilidade funci-
onal e operacional da CONTRATADA. 

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

CLÁUSULA QUARTA - Além das obrigações contidas neste contrato por 
determinação legal, o CONTRATANTE obriga-se ainda, a: 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
Proc n. TJ-ADM-2018/60296 

proceder a publicação resumida do instrumento de contrato e de seus 
aditamentos na imprensa oficial, condição indispensável para sua validade 
e eficácia, no prazo de 10 (dez) dias corridos da sua assinatura; 

dar imediata ciência a seus superiores e ao órgão central de controle, 
acompanhamento e avaliação financeira de contratos e convênios, dos inci-
dentes e ocorrências da execução que possam acarretar a imposição de san-
ções ou a rescisão contratual; 

adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade 
da execução do contrato; 

promover, com a presença da CONTRATADA, a verificação da execução 
já realizada, emitindo o competente opinativo para o recebimento de paga-
mentos; 

esclarecer prontamente as dúvidas da CONTRATADA, solicitando ao se-
tor competente da Administração, se necessário, parecer de especialistas; 

O cumprir as diretrizes traçadas pelo Órgão Central de Controle, acompa-
nhamento e avaliação financeira de contratos e convênios; 

solicitar da CONTRATADA, a qualquer tempo, a apresentação de docu-
mentos relacionados com a execução do objeto deste edital; 

facilitar o acesso dos empregados da CONTRATADA, designados para 
execução do contrato, às instalações onde os mesmos serão executados; 

disponibilizar à CONTRATADA normas e regulamentos internos aplicá-
veis aos locais e à execução dos serviços. 

DO PREÇO 

CLÁUSULA QUINTA: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pe-
los serviços efetivamente entregues, os valores abaixo especificados: 

LOTE 02 

Especificação Taxa de Administração 

Prestação de serviços de fornecimento de pas- 
sagens terrestres nacionais, consistentes em re- 
serva, marcação, emissão, remarcação ou alte-  

0,01 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BANIA 
Proc n. TJ-ADM-2018/60296 

ração, cancelamento, reembolso com a entrega 
de bilhetes, para atender às necessidades do 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

Parágrafo primeiro: Estima-se para o contrato o valor global de R$ 100.000,00 (cem 
mil reais). 

Parágrafo segundo: Nos preços contratados estão incluídos todas e quais-
quer despesas necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, tais 
como impostos, tributos, encargos e contribuições sociais, fiscais, parafis-
cais, fretes, seguros e demais despesas inerentes. 

DO PAGAMENTO 

CLÁUSULA SEXTA - O pagamento devido à empresa contratada será efe-
tuado, através de ordem bancária ou crédito em conta corrente, no prazo de 
até 08 (oito) dias úteis, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal/Fa-
tura, desde que não haja pendência a ser regularizada pela contratada, em 
consonância com o disposto no art. 6, § 5Q; art. 8,  XXXIV; art. 79, XI, "a"; 
art. 154, V e art. 155, V da Lei estadual n2. 9.433/05, conforme preços discri-
minados a seguir: 

Parágrafo primeiro: Em havendo alguma pendência impeditiva do paga-
mento, a exemplo de erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos docu-
mentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a li-
quidação da despesa, como obrigações financeiras pendentes, decorrentes 
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até 
que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

Parágrafo segundo: A atualização monetária dos pagamentos devidos pelo 
CONTRATANTE, em caso de mora, será calculada considerando a data do 
vencimento da Nota Fiscal/Fatura e do seu efetivo pagamento, de acordo 
com a variação do INPC do IBGE, pro rata tem poris. 

Parágrafo terceiro: A contratada deverá obedecer integralmente as disposi-
ções quanto à obrigatoriedade de emissão da Nota Fiscal por meio eletrôni- 
co, nos termos do Regulamento do ICMS Bahia, com as altes contidas 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
Proc nc. TJ-ADM-2018160296 

no Decreto Estadual n" 10.666 de 03/08/2006, quando for pertinente ao objeto 
licitado. 

Parágrafo quarto: A nota fiscal deverá ser emitida em nome do TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, CNPJ: 13.100.722/0001-60. End. 5' 
Av. do CAB, 560, CEP-41.745-971 — Salvador-Bahia. 

Parágrafo quinto. Caso tenha ocorrido discussão sobre os valores e a con-
tratada tenha direito à complementação, deverá apresentar Nota Fiscal 
Complementar, cuja liquidação e pagamento ocorrerá nos mesmos prazos 
previstos no item seguinte, desde que mantida a regularidade fiscal. 

Parágrafo sexto: A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, mediante 
fatura devidamente atestada pelo Cerimonial da Presidência o valor corres-
pondente à quantidade de passagens terrestres fornecidas no período, apli-
cando-se o percentual de desconto ou taxa percentual de administração 
ofertado na proposta de preços sobre o valor líquido dos bilhetes, em con-
formidade com os preços contantes nas tabelas das respectivas companhias 
terrestres. 

Parágrafo sétimo: Para pagamento, a contratada deverá apresentar, junto 
com a Nota Fiscal/Fatura, os seguintes documentos: 

a) Planilha demonstrativa de cálculo do valor final da operação, 
apresentando: 

número da requisição de cada bilhete; 

identificação de cada bilhete (número, companhia terrestre trecho); 

nome do passageiro de cada bilhete; 

valor da tarifa cheia, promocional ou reduzida de cada bilhete; 

valor correspondente à taxa de desconto de cada bilhete; 

valor da taxa de embarque de cada bilhete; 

VIL cópia de cada bilhete de passagem; 

valor líquido de cada bilhete rsoistzt>, 

o
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valor líquido da fatura. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BANIA 

b) Certidões Negativas: 

conjunta de Tributos Contribuições Federais; 

de Tributos Contribuições Estaduais; 

de Tributos Contribuições Municipais; 

de Regularidade do FGTS (CRF). 

de Débitos Trabalhistas; 

Proc n° . TJ-ADM-20113/60296 

Parágrafo oitavo: A contratada deduzirá em fatura a quantia impressa nos 
bilhetes de passagens que venham a ser devolvidos, ou quando não for pos-
sível, reembolsará à CONTRATANTE o referido valor, observando-se as 
normas dos órgãos reguladores e/ou de cada companhia terrestre. 

Parágrafo nono: Caso o serviço seja recusado ou a correspondente Nota Fis-
cal apresente incorreção ou não sejam apresentados em sua totalidade 
quaisquer dos dados exigidos, o prazo de pagamento será contado a partir 
da data da regularização dos serviços ou da apresentação do documento ou 
dado pendente, a depender do evento. 

Parágrafo décimo: A CON [RATADA deverá apresentar mensalmente à 
CON 	TRATANTE, através do Cerimonial da Presidência, comprovantes dos 
embarques realizados, acompanhados dos respectivos ofícios de solicitação 
da passagem. 

Parágrafo décimo primeiro: A CONTRATADA deverá apresentar mensal-
mente à CONTRATANTE, através do Cerimonial da Presidência, compro-
vantes dos embarques realizados, acompanhados dos respectivos ofícios de 
solicitação da passagem. 

Parágrafo décimo segundo: As faturas far-se-ão acompanhar da documen-
tação probatória relativa à regularidade fiscal, na forma prevista em lei. 

DA GARANTIA 

CLÁUSULA SÉTIMA — Será exigida, como condição para a celebração do 
contrato, a prestação, pela CONTRATADA, de garantia de 5% (cinco por 
cento) sobre o preço global do objeto a ser contratado, no p 	â po de 

-P7  
05 (cinco) dias da assinatura deste instrumento. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BANIA 
Proc n°. TJ-ADM-2018160296 

Parágrafo primeiro: A garantia será prestada em caução em dinheiro ou tí-
tulos da dívida pública, seguro garantia ou fiança bancária, pelo prazo equi-
valente ao deste contrato acrescido de mais três meses do término da vigên-
cia contratual. 

I. Não será admitida a existência de cláusulas que restrinjam ou atenuem a 
responsabilidade do segurador ou fiador, no caso de seguro-garantia ou fi-
ança bancária (art. 136, §1°, II e III da Lei estadual n° 9.433/05). 

Parágrafo segundo: O cálculo da atualização monetária do valor caucionado 
em dinheiro será feito aplicando-se o índice mais vantajoso para a Adminis-
tração entre a data de retenção da caução e da devolução do seu valor. 

Parágrafo terceiro: A liberação da garantia ou sua restituição se dará após o 
recebimento definitivo do objeto do contrato ou a comprovação de quitação 
de todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias dos recursos humanos 
envolvidos na Prestação de Serviços, quando for o caso, inclusive garantidas 
eventuais demandas judiciais decorrentes da presente contratação, nos ter-
mos do Instrumento Contratual, e quando em dinheiro, atualizada moneta-
riamente, deduzidos eventuais valores devidos ao CONTRATANTE. 

Parágrafo quarto: A garantia será obrigatoriamente revista e complementa-
da quando houver redução da sua representatividade percentual por varia-
ção econômica do contrato ou descontos de valores devidos ao CONTRA-
TANTE. 

Parágrafo quinto: No caso de alteração do valor do contrato, ou prorroga-
ção de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mes-
mas condições. 

Parágrafo sexto: O valor da garantia permanecerá integral até o término da 
vigência do Contrato. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcial-
mente, pela CONTRATANTE, para compensação de prejuízo causado no 
decorrer da execução contratual por conduta da CONTRATADA, esta de-
verá proceder à respectiva reposição no prazo de 15 (quinze) dias úteis, con-
tados da data em que tiver sido notificada. 

Parágrafo sétimo: A garantia responderá pelo inadimplemento das obriga-
ções contratuais e multas impostas, independentemente de outras comina-
ções legais. 

RIA 

o o 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

Proc n°. TJ-ADN1-2018/60296 
DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

CLÁUSULA OITAVA - Competirá ao CONTRATANTE proceder ao acom-
panhamento da execução do contrato, na forma do art. 154 da Lei estadual 
9.433/05, ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da fis-
calização do CONTRATANTE não eximirá a CONTRATADA de total res-
ponsabilidade na execução do contrato. 

Parágrafo primeiro: O adimplemento da obrigação contratual por parte da 
CONTRATADA ocorre com a efetiva prestação do serviço, a realização da 
obra, a entrega do bem, assim como qualquer outro evento contratual cuja 
ocorrência esteja vinculada à emissão de documento de cobrança, consoante 

art. 8°, inc. XXXIV, da Lei estadual 9.433/05. 

Parágrafo segundo: Cumprida a obrigação pela CONTRATADA, caberá ao 
CONTRATANTE, proceder ao recebimento do objeto, a fim de aferir os 
serviços ou fornecimentos efetuados, para efeito de emissão da habilitação 
de pagamento, conforme o art. 154, inc. V, e art. 155, inc. V, da Lei estadual 
9.433/05; 

Parágrafo terceiro: O recebimento do objeto se dará segundo o disposto no 
art. 161 da Lei estadual 9.433/05, observando-se os seguintes prazos, se ou-
tros não houverem sido fixados no Termo de Referência; 

se a verificação da conformidade do objeto com a especificação, bem as-

sim do cumprimento das obrigações acessórias puder ser realizada de ime-
diato, será procedido de logo o recebimento definitivo; 

quando, em razão da natureza, do volume, da extensão, da quantidade 
ou da complexidade do objeto, não for possível proceder-se a verificação 
imediata de conformidade, será feito o recebimento provisório, devendo ser 
procedido ao recebimento definitivo no prazo de 15 (quinze) dias. 

Parágrafo quarto: O recebimento definitivo de obras, compras ou serviços, 
cujo valor do objeto seja superior ao limite estabelecido para a modalidade 
de convite, deverá ser confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) 

membros. 

Parágrafo quinto: Tratando-se de equipamentos de grande vulto, o  recebi-

mento definitivo far-se-á mediante termo circunstanciado e, nos demais, 
mediante recibo. 

o 
o 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BANIA 	
Proc n°. TJ-ADM-2018/60296 

Parágrafo sexto: Esgotado o prazo total para conclusão do recebimento defi-
nitivo sem qualquer manifestação do órgão ou entidade CONTRATANTE, 
considerar-se-á definitivamente aceito o objeto contratual, para todos os 
efeitos. 

Parágrafo sétimo: Com a conclusão da etapa do recebimento definitivo, a 
CONTRATADA estará habilitada a apresentar as nota(s) fiscal(is)/fatura(s) 
para pagamento. 

Parágrafo oitavo: A administração indicará servidores (fiscal e suplente), 
por meio de portaria devidamente publicada, para acompanhar o presente 
objeto deste certame. 

Parágrafo nono: Fica a CONTRATADA obrigada a cumprir integralmente 
as exigências previstas no item 9 do Anexo I do edital. 

Parágrafo décimo :0 fornecimento de passagens terrestres deverá assegurar 
a utilização de tarifas promocionais para os serviços prestados, sempre que 
colocadas à disposição pelas companhias de transportes. 

Parágrafo décimo primeiro: O percentual de desconto previsto no item 
acima deste Termo de Referência será aplicado sobre o valor da Taxa de 
Repasse a Terceiros por Agenciamento de Viagem (Taxa D.U.) imposta pelas 
empresas, inclusive as promocionais e reduzidas, disponíveis no momento 
da compra, excluídas as taxas de embarque e outras já inclusas as despesas 
necessárias à execução do objeto. 

Parágrafo décimo segundo: A taxa de embarque é a que for definida para 
utilização do terminal; 

Parágrafo décimo terceiro: Os bilhetes de passagens serão solicitados pelo 
Cerimonial da Presidência à empresa contratada, através de Ofício, e-mail 
institucional, aplicativo de mensagem instantânea ou outro meio eficaz, 
indicando a data, eventual horário, os titulares da viagem e respectivos 
itinerários; 

Parágrafo décimo quarto: Os bilhetes emitidos e não-utilizados deverão ser 
cancelados pelo fornecedor, desde que solicitado em tempo hábil, de acordo 
com normas específicas da Agência Reguladora e das empresas. 

Parágrafo décimo quinto: Os bilhetes emitidos, pagos e não utilizados terão 
os seus valores ressarcidos pela agência, deduzidos os valores 	s às 

g)  
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BANIA 

Proc n°. TJ-ADM-2018/60296 

multas cobradas pelas empresas de transporte terrestre, que deverão ser 
comprovadas pela Agência. 

Parágrafo décimo sexto: Os bilhetes de passagens terrestres remarcados ou 
alterados deverão apresentar no campo "valor do serviço" o valor da multa 
cobrada pela empresa, quando existir, acrescido da diferença de tarifa entre 
o valor do bilhete original e o bilhete reemitido ou alterado, quando existir, 
bem como a indicação do número da solicitação original no campo 
"observações". Os valores das multas e diferenças de tarifas devem ser 
comprovados através de documento emitido pela empresa. 

Parágrafo décimo sétimo: Preferencialmente, as remessas dos bilhetes de 
passagens deverão ser emitidas com respectivo código localizador e 
enviado para o Cerimonial da Presidência, unidade responsável pela 
solicitação por meio eletrônico eficiente. A remessa nos moldes citados, 
deverão ser entregues ao Cerimonial da Presidência, localizada no 32  andar 
do edifício-sede do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, 52  Av. do CAB, 
560, CAB, nesta Capital; 

Parágrafo décimo oitavo: A partir da solicitação realizada pela Unidade 
responsável, os bilhetes de passagens terrestres deverão ser remetidos no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

Parágrafo décimo nono: Excepcionalmente, nos casos de urgência, os 
bilhetes de passagens terrestres deverão ser remetidos, ato contínuo, após o 
contato telefônico, e-mail, aplicativo de mensagem instantânea ou outro 
meio efetivo, utilizado pelo Cerimonial da Presidência, pelo mesmo meio 
solicitado; 

Parágrafo vigésimo: No caso destas solicitações promovidas 
excepcionalmente, em caráter de urgência, não havendo condições da 
remessa nas formas indicadas, a CON1RATADA deverá diligenciar para 
efetuá-la em tempo hábil para o embarque na residência ou em local 
indicado pelo beneficiário da viagem previamente informado pelo 
Cerimonial da Presidência, ou no balção de atendimento do terminal 
rodoviário, sem que isso implique em custo adicional à CONTRATANTE. 

Parágrafo vigésimo primeiro: A CON1RATADA deverá prover condições 
que possibilitem o atendimento dos serviços a partir da data da publicação 
do resumo do Contrato no Diário da Justiça Eletrônico, bem como, indicar, 
em até no máximo 03 (três) dias contados da publicação do resumo do 
contrato, preposto que, nos fins de semanas, feriadpQçjQça do horário de 
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expediente administrativo, atenderá prontamente a instituição, em casos 
excepcionais e urgentes, com acesso ao serviço móvel celular ou outro meio 
idôneo de comunicação, que permita o efetivo contato. 

Parágrafo vigésimo segundo: A CONTRATADA deverá providenciar, 
quando necessário, junto à companhia terrestre, endosso em favor de outra 
companhia terrestre, nos casos dos trechos e/ou horários não atendidos por 
aquela que emitiu o primeiro bilhete( 

CLÁUSULA TERCEIRA. Ratificam-se as demais cláusulas e condições não alteradas pelo 
presente instrumento, o qual, devidamente assinado pelas partes e testemunhas, abaixo 
identificadas, em 03 (três) vias de igual teor e forma, passa a integrar o contrato original. 

Salvador, IS de pi2t9 	de 2019. 

CONTRATANTE: 

TRIBUNAL DE JUS ÇA DO ESTADO DA BAHIA 

DES. GESIVALDê NASCIMENTO BRITTO 
Presidente 

INTER VIL•EkTURISMO EIRELI-ME 

CONTRATADA: 

ROBERTA DE OLIVEIRA SARNO 

Testemunhas: 

   

   

   

Nome: orne: 
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